
09/Fasc. 01 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 161

383L0183

N? L 105/64 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 23 . 4. 83

DIRECTIVA DO CONSELHO

de 28 de Março de 1983
relativa às isenções fiscais aplicáveis às importações definitivas de bens pessoais de particulares

provenientes de um Estado-membro
(83/ 183/CEE)

O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia e, nomeadamente, o seu
artigo 99?,

Tendo em conta a proposta da Comissão('),

sobre o volume de negócios, dos impostos sobre consu­
mos específicos e outros impostos sobre o consumo
normalmente exigíveis na importação definitiva, por
um particular, de bens pessoais provenientes de um
outro Estado-membro.

2 . A presente directiva não abrange os direitos e
imposições especificas e/ou periódicas respeitantes à
utilização desses bens no interior do pais , tais como,
por exemplo, os direitos cobrados aquando do registo
de veículos automóveis, os impostos de circulação
redoviária, as taxas de televisão .

Artigo 2o.

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu(2),

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e
Social(3),

Considerando que, para que a população dos Estados­
membros tome mais consciência da Comunidade Euro­
peia, convém prosseguir em beneficio dos particulares
a acção empreendida com o propósito de criar, na
Comunidade, condições análogas às de um mercado
interno ;

Considerando, designadamente, que os entraves fiscais
à importação num Estado-membro, por particulares, de
bens pessoais que se encontrem num outro Estado­
membro são susceptíveis de dificultar a livre circulação
de pessoas na Comunidade ; que importa, por conse­
guinte, eliminar esses entraves na medida do possível ,
mediante a criação de isenções fiscais ;

Considerando que tais isenções fiscais só podem ser
aplicadas as importações de bens que não tenham
carácter comercial ou especulativo, e que convém, por
consequência, fixar os respectivos limites e condições
de aplicação,

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA :

Condiçoes respeitantes aos bens

1 . Para efeitos do disposto na presente directiva, são
considerados «bens pessoais» os bens afectos ao uso
pessoal dos interessados ou às necessidades do respec­
tivo agregado familiar. Os referidos bens não devem
traduzir, quer pela sua natureza, quer pela sua quanti­
tade, qualquer preocupação de ordem comercial , nem
destinar-se a uma actividade económica, na acepção do
artigo 4?, da Directiva 77/388/CEE(4). Todavia, consti­
tuem igualmente bens pessoais os instrumentos de artes
mecinicas ou liberais mecânicas ao exercício da profis­
são do interessado.

2 . A isenção prevista no artigo 1 ? e concedida relati :
vãmente aos bens pessoais que :
a) Tenham sido adquiridos segundo as condições

gerais de tributação do mercado interno de um
Estado-membro e que não beneficiem, a titulo de
exportação, de qualquer isenção ou reembolso de
impostos sobre o volume de negócios, de impostos
sobre consumos específicos ou de outros impostos
sobre o consumo. Para aplicação da presente direc­
tiva, considera-se que preenchem estas condições
os bens adquiridos nas condições referidas no
n? 10 do artigo 15?, da Directiva 77/388/CEE ;

TITULO I

DISPOSIÇÕS GERAIS

Artigo Io.

Ambito de aplicação
\

1 . Os Estados-membros concedem, nas condições e
nos casos a seguir indicados, uma isenção dos impostos

(') JOn? C 267 de 21 . 11 . 1975 , p . 11 .
(2) JO n°. C 53 de 8 . 3 . 1976, p. 39 .
(3) JOn? C 131 de 12. 6. 1976, p. 49. (4) JO n?L 145 de 13.6. 1977 , p. 1 .
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ques), caravanas, habitações moveis , barcos de recreio
e aviões de turismo só será concedida se o particular
mudar a sua residência normal para o Estado-membro
de importação.

Artigo 6o.

b) Tenham sido realmente afectos ao uso do interes­
sado, no Estado-membro de exportação, desde, há
pelo menos :
— seis meses antes da mudança de residência, no

que se refere aos veiculos rodoviários a motor
(incluindo os respectivos reboques), caravanas,
habitações móveis, barcos de recreio e aviões
de turismo ;

— três meses antes da mudança de residência ou
da fixação de uma residência secundária, no
que se refere aos restantes bens .

Todavia, relativamente aos bens referidos na
segunda frase de alínea a), os Estados-membros
podem alargar os prazos atrás mencionados para
doze meses .

3 . As autoridades competentes exigirão a prova de
que se encontram preenchidas as condições fixadas no
n? 2 no que respeita aos veiculos rodoviários a motor
(incluindo os respectivos reboques), às caravanas, habi­
tações móveis, barcos de recreio a aviões de turismo .
Relativamente aos outros bens , só exigirão que seja
feita prova no caso de suspeita grave de fraude .

Regras gerais relativas à fixação de residencia

1 . Para aplicação da presente directiva, entende-se
por «residência normal» o lugar onde uma pessoa vive
habitualmente, isto é, durante pelo menos 185 dias por
ano civil, em consequência de vínculos pessoais e pro­
fissionais, ou, no caso de uma pessoa sem vínculos pro­
fissionais , em consequência de vínculos pessoais indi­
cativos de laços estreitos entre ela próperia e o lugar
onde vive .

Todavia, a residência normal de uma pessoa cujos vín­
culos profissionais se sitvem num lugar diferente do
lugar onde possui os seus vínculos pessoais e que, por
esse facto , viva alternadamente em lugares distintos
situados em dois ou mais Estados-membros, consi­
dera-se como estando situada no lugar dos seus víncu­
los pessoais , desde que ai se desloque regularmente .
Esta última condição não é exigida quando uma pes­
soa permaneça no Estado-membro, para efeitos de exe­
cução de uma missão de duração determinada. A fre­
quência de uma universidade ou escola não implica a
mudança da residência normal .

2 . Os particulares comprovam o lugar da sua
residência normal por qualquer meio, designadamente
bilhete de identidade, ou qualquer outro documento
válido .

3 . No caso de as autoridades competentes do
Estado-membro de importação terem dúvidas quanto à
validade de declaração da residência normal , efectuada
nos termos do n? 2 , ou para efeitos de determinados
controlos específicos , podem exigir quaisquer elemen­
tos de informação ou provas suplementares .

Artigo 3o.

Condições em relação a importação

A importação dos bens pode efectuar-se numa ou em
várias vezes, dentro dos prazos previstos nos artigos 7?,
8?, 9? e 1 0?.

Artigo 4o.

Obrigações posteriores a importação

Os bens importados não podem ser objecto de cessão,
locação ou empréstimo nos doze meses seguintes à sua
importação com isenção salvo em casos devidamente
justificados que satisfaçam as autoridades competentes
do Estado-membro de importação.

Artigo 5o.
TITULO II

IMPORTAÇÃO DE BENS PESSOAIS POR OCASIÃO
DA MUNDANÇA DA RESIDÊNCIA NORMAL

Condiçoes especificas para certos bens

1 . Os Estados-membros podem estabelecer que os
bens enumerados no n? 1 do artigo 4? da Directiva 69/
169/CEE ('), com a última redacção que lhe foi dada
bela Directiva 82/443/CEE(2), só podem ser importa­
dos com isenção, até ao limite das quantidades previs­
tas no referido artigo, no tráfego entre os Estados­
membros .

2 . A isenção na importação de cavalos de sela, veicu­
los rodoviários a motor (incluindo os respectivos rebo­

Artigo 7o.

1 . A isenção prevista no artigo 1 ? é concedida nas
condições previstas nos artigos 2? a 5?, relativamente à
importação dos bens pessoais efectuada por um parti­
cular por ocasião da mudança da sua residência nor­
mal .

(') JO n? L 133 de 4. 6 . 1969, p . 6 .
(2) JO n? L 206 de 14. 7 . 1982, p . 35 .

2 . A última importação deve efectuar-se o mais tar­
dar doze meses após a mudança da residência normal .
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TITULO III

IMPORTAÇÃO DE BENS PESSOAIS POR OCASIÃO
DA INSTALAÇÃO DE UMA RESIDÊNCIA
SECUNDÁRIA OU DO ABANDONO DESTA

Artigo o?

mento, remetidos a uma pessoa que satisfaça as condi­
ções do n? 1 por pessoas que tenham a sua residência
normal num Estado-membro que não seja o de impor­
tação. A isenção é aplicável aos presentes cujo valor
unitário não exceda 200 ECUs. Os Estados-membros
podem, todavia, conceder uma isenção superior a
200 ECUs, desde que o valor da cada presente admi­
tido com isenção não exceda 1 000 ECUs.

3 . Os Estados-membros podem submeter a concessão
da isenção à prestação de uma garantia adequada,
quando a importação se efectue antes da data do casa­
mento.

4. No caso de o particular não apresentar prova do
casamento no prazo de quatro meses a partir da data
indicada para a sua celebração, os impotos serão devi­
dos à data da importação.

TITULO V

1 . A isenção prevista no artigo 1 ? é concedida, nas
condições previstas nos artigos 2? a 5?, relativamente à
importação dos bens pessoais, efectuada por um parti­
cular com o fim de mobilar uma residência secundária.

A isenção só será concedida se :
i) A pessoa em causa for proprietária da residência

secundária ou a tiver arrendado por um periodo de,
pelo menos, doze meses ;

ii) Os bens importados corresponderem ao mobiliário
normal da residência secundária.

2 . A isenção é igualmente concedida nas condições
referidas no n? 1 , no caso de importação de bens com
destino à residência normal ou a uma outra residência
secundária no seguimento do abandono de uma
residência secundária, desde que os bens em causa ten­
ham estado efectivamente na posse do interessado e
afectados ao uso deste durante um periodo de, pelo
menos, doze meses .

A última importação deve efectuar-se , o mais tardar,
doze meses apos o abandono da residência secundária.

O artigo 4? não se aplica no caso de reimportação de
bens .

IMPORTAÇAO DE BENS PESSOAIS DO FALECIDO
ADQUIRIDOS POR VIA SUCESSÓRIA

Artigo 1QP.

1 . Em derrogação do disposto nos n?s 2 e 3 do
artigo 2?, no artigo 4? e no n? 2 do artigo 5?, mas sem
prejuízo das outras disposições dos artigos 2?, 3? e 5?,
um particular que adquira por via sucessória (causa
mortis) a propriedade ou o usufruto de bens pessoais
de um falecido, que se encontrem num Estado-mem­
bro, pode importar esses bens para um outro Estado­
membro onde tenha residência com isenção dos impos­
tos referidos no artigo 1 ?, nas seguintes condições :
a) O particular deve apresentar às autoridades compe­

tentes do Estado-membro de importação um certi­
ficado passado por um notário ou por qualquer
outra entidade competente do Estado-membro de
exportação, comprovativo da aquisição por via
sucesória dos bens importados ;

b) A importação deve efectuar-se no prazo de dois
anos após a entrada na posse dos bens .

TITULO IV

IMPORTAÇAO DE BENS POR OCASIÃO DE
CASAMENTO

Artigo 9o.

TITULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 11°.

1 . Em derrogação do disposto no n?2, alínea b),
segundo travessão, do artigo 2?, mas sem prejuízo das
outras disposições dos artigos 2? a 5?, qualquer pessoa,
por ocasião do seu casamento, pode importar em
regime de isenção dos impostos referidos no artigo 1 ?,
no Estado-membro para onde pretenda mudar a sua
residência normal , bens pessoais adquiridos ou na sua
posse há menos de três meses, nas seguintes condições :
a) A importação deve efectuar-se durante o periodo

que tem inicio dois meses antes da data prevista
para o casamento e que termina quatro meses após
a data da celebração ;

b) O interessado deve apresentar prova de que o casa­
mento se realizou ou de que foram iniciadas as
diligências oficiais para a sua realização .

2 . São igualmente admitidos com isenção os presen­
tes habitualmente oferecidos por ocasião do casa­

1 . Ate a entrada em vigor das normas fiscais comuni­
tárias adoptadas em aplicação do n? 2 do artigo 14? da
Directiva 77/388/CEE, os Estados-membros procura­
rão reduzir tanto quanto possível as formalidades res­
peitantes às importações efectuadas por particulares ,
nos limites e condições da presente directiva, e procu­
rarão evitar formalidades na importação que impli­
quem controlos que tenham como efeito rupturas
importantes de carga, na fronteira .
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2 . Os Estados-membros têm a faculdade de manter
e/ou de prever condições de concessão de isenção mais
liberais do que as previstas na presente directiva, com
excepção das estabelecidas no n? 2 do artigo 2?.

3 . Sem prejuízo do disposto no n? 2 do artigo 2?, os
Estados-membros não podem aplicar, por força da pre­
sente directiva, isenções fiscais, na Comunidade,
menos favoráveis do que as que concederiam relativa­
mente às importações de bens pessoais por particulares
provenientes de um pais terceiro .

2 . Os Estados-membros comunicarão à Comissão as
disposições essenciais de direito interno que venham a
adoptar no dimínio regulado pela presente directiva,
designadamente as que resultam da aplicação do dis­
posto nos n?s 2 e 3 do artigo 1 1 ?. A Comissão comuni­
cará aos outros Estados-membros estas disposições .

3 . A Comissão após consulta dos Estados-membros,
apresentará ao Conselho e ao Parlamento Europeu, de
dois em dois anos, um relatório sobre e aplicação da
presente directiva nos Estados-membros .

Artigo 12°. Artigo 13°.

Os Estados-membros são destinatários da presente
directiva.

Feito em Bruxelas em 28 de Março de 1983 .

1 . Os Estados-membros porão em vigor as disposi­
ções legislativas, regulamentares e administrativas
necessárias para darem cumprimento à presente direc­
tiva o mais tardar em 1 de Janeiro de 1984. Desse facto
informarão imediatamente a Comissão. Todavia, a
República Helénica pode manter o seu regime de tribu­
tação em vigor, desde que evite a dupla tributação, até
à introdução do sistema comum do imposto sobre o
valor acrescentado.

Pelo Conselho

O Presidente

J. ERTL


